
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.010.677 - RS (2008/0021546-7)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON FERNANDES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : RACHEL DOS REIS CARDONE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
MILITAR. EX-COMBATENTE. APOSENTADO NA QUALIDADE 
DE PATRÃO DE PESCA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DA LEI N.º 4.297/1963. 
REAJUSTAMENTOS. LEI N.º 5.968/1971. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo compreensão assentada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, "preenchidos os requisitos na vigência das Leis 
1.756/1952 e 4.297/1963, o ex-combatente deve ter seus 
proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de sua 
remuneração à época da inativação e reajustados conforme 
preceituam referidos diplomas legais, sem as modificações 
introduzidas pela Lei 5.698/1971." (EREsp nº 500.740/RN, Relator 
o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 20/11/2006).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.010.677 - RS (2008/0021546-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Trata-se de regimental interposto 

contra decisão que negou provimento ao agravo.

Alega o agravante que "a Lei n.º 5.698/71 foi expressa em ressaltar o 

direito do ex-combatente que já tivesse preenchido os requisitos na legislação revogada 

para concessão da aposentadoria segundo as regras até então vigentes", todavia, 

"quanto aos futuros reajustes, também foi expressa quanto à aplicação de seu artigo 5º, 

que determina que somente incidirão sobre a parcela não-excedente  a 10 vezes o 

salário mínimo" (fl. 292).

Afirma, ainda, haver controvérsia na jurisprudência desta Corte sobre a 

matéria versada nos presentes autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.010.677 - RS (2008/0021546-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A irresignação não 

merece acolhimento.

Conforme antes afirmado, segundo compreensão assentada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, "preenchidos os requisitos na vigência das Leis 1.756/1952 

e 4.297/1963, o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 

correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e reajustados conforme 

preceituam referidos diplomas legais, sem as modificações introduzidas pela Lei 

5.698/1971." (EREsp nº 500.740/RN, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 

20/11/2006)

Em reforço, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
APOSENTADORIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA 
DA LEI 4.297/63. REAJUSTAMENTOS POSTERIORES. LEI 
5.698/71. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.Consoante jurisprudência do STJ, preenchidos os requisitos 
para requerimento do benefício previdenciário, sob a vigência das 
Leis 1.756/52 e 4.297/63, o ex-combatente deve ter seus 
proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de sua 
remuneração à época da inativação e reajustados conforme 
preceituam os referidos diplomas legais, sem as modificações 
introduzidas pela Lei nº 5.698/71.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp n.º 727.605/RJ, Relator o Ministro CELSO 
LIMONGI, Desembargador convocado do TJ/SP, DJe de 
19/4/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 993821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2010 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 
2008/0021546-7

Ag     1.010.677 / 
RS

Números Origem:  200271010100016  200704000354813

EM MESA JULGADO: 17/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILTON FERNANDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : RACHEL DOS REIS CARDONE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Militar - Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : SILVANA S LAHUTTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILTON FERNANDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : RACHEL DOS REIS CARDONE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes 
e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Seq. Fase Anterior = 59915654
Data Fase          = 17/08/2010
Seq. Usuário       = 99993199
Texto:
Result

 Brasília, 17  de agosto  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

ado de Julgamento Final: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

 - Petição Nº 167056/2008 - AgRg no Ag 1010677 
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